
 

 

PORTARIA Nº      ,           DE                     DE                   DE 2021 

 

Institui o Programa Digitaliza Brasil, que estabelece as diretrizes para a 

conclusão do processo de digitalização dos sinais da televisão analógica 

terrestre no Brasil. 

  

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos 

II e IV, da Constituição, determina: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério das Comunicações, o Programa Digitaliza Brasil, que tem por finalidade 

alcançar os seguintes objetivos, dentre outros: 

I - concluir o processo de digitalização dos sinais da televisão analógica terrestre até 31 de dezembro de 2023, data 

estipulada para desligamento dos sinais analógicos no Brasil; 

II - ampliar o acesso ao serviço de televisão digital terrestre nas localidades onde ainda não houve o desligamento dos 

sinais analógicos de televisão, possibilitando a transmissão digital em alta definição (HDTV) e em definição padrão 

(SDTV), com recursos de interatividade; 

III - instalar equipamentos para a digitalização dos sinais analógicos das estações retransmissoras de televisão nos 

municípios que possuem acesso ao sinal analógico e que ainda não dispõem de nenhum sinal de televisão digital 

terrestre; 

IV - distribuir conversores de televisão digital terrestre a famílias integrantes do Cadastro Único, inclusive as 

beneficiárias do Programa Bolsa Família, que atendem aos critérios estabelecidos no art. 4º, inciso II, do Decreto nº 

6.135, de 26 de junho de 2007, por meio da utilização do saldo de recursos remanescente proveniente da licitação de 

que trata o Edital n° 2/2014-SOR/SPR/CD-ANATEL, conforme disposições do art. 1º, inciso I, da Portaria MCTIC nº 6.370, 

de 19 de novembro de 2019, nos municípios com sinais exclusivamente analógicos cujas prefeituras sejam qualificadas, 

conforme procedimento previsto na Seção V do Capítulo II; e 

V - simplificar o processo de consignação de canais digitais às entidades que prestam o serviço de retransmissão de 

televisão em tecnologia analógica, garantindo a continuidade da prestação do serviço em tecnologia digital. 

Art. 2º O Programa Digitaliza Brasil será coordenado pela Secretaria de Radiodifusão do Ministério das Comunicações, 

a quem compete expedir normas e atos complementares para melhor operacionalização do Programa. 

Art. 3º Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se como: 

I - Entidade Administradora do Processo de Redistribuição e Digitalização de Canais de TV - EAD: entidade constituída 

por força do Edital de Licitação nº 2/2014-SOR/SPR/CD-ANATEL; 

II - Entidades Cedentes da Programação - ECP: pessoas jurídicas concessionárias do serviço de radiodifusão de sons e 

imagens que cedam sua programação para uma EDA; 

III - Entidades Detentoras de Autorização do Serviço de Retransmissão de Televisão Analógica - EDA: pessoas jurídicas 

detentoras de autorização para execução do serviço de retransmissão de televisão; 

IV - Entidades Qualificadas: entidades que prestam o serviço de retransmissão de televisão nos Municípios com sinais 

exclusivamente analógicos e que cumpram com os requisitos estabelecidos por esta Portaria, para execução dos 

serviços de retransmissão de televisão, em tecnologia digital, utilizando a infraestrutura compartilhada; 

V - Grupo de Implantação do Processo de Redistribuição e Digitalização de Canais de TV e RTV - GIRED: grupo constituído 

por força do Edital nº 2/2014-SOR/SPR/CD-ANATEL e cujas competências são definidas em seu regimento interno; 



 

 

VI - Municípios com sinais exclusivamente analógicos: Municípios que, até 1º de setembro de 2020, possuíam acesso 

apenas ao sinal analógico de televisão aberta terrestre e ainda não dispunham de sinal digital, conforme estabelecido 

pelo art. 1º, inciso II, da Portaria MCTIC nº 6.370, de 2019, e de acordo com os critérios técnicos definidos pelo GIRED; 

VII - Municípios com sinais simultâneos: Municípios que, até 1º de setembro de 2020, possuíam acesso tanto ao sinal 

analógico de televisão aberta terrestre quanto a pelo menos um sinal digital; e 

VIII - Prefeituras Qualificadas: prefeituras dos Municípios com sinais exclusivamente analógicos que cumpram com os 

requisitos estabelecidos por esta Portaria para que a EAD instale a infraestrutura compartilhada para digitalização dos 

sinais analógicos de televisão. 

Parágrafo único. Os Municípios com sinais exclusivamente analógicos estão especificados na lista constante do Anexo I 

desta Portaria. 

CAPÍTULO II 

DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DIGITALIZA BRASIL NOS MUNICÍPIOS COM SINAIS EXCLUSIVAMENTE 

ANALÓGICOS  

Seção I 

Do Modelo de Execução 

Art. 4º Para a implementação do Programa Digitaliza Brasil nos Municípios constantes da lista do Anexo I será utilizado 

o saldo de recursos remanescente proveniente da licitação de que trata o Edital nº 2/2014-SOR/SPR/CD-ANATEL. 

Seção II 

Das Competências 

Art. 5º Ao Ministério das Comunicações compete:  

I - atuar na coordenação de alto nível para implementação do Programa Digitaliza Brasil; 

II - atuar, por meio de sua Secretaria de Radiodifusão, como membro do GIRED; 

III - qualificar as entidades para participação no Programa Digitaliza Brasil; e 

IV - realizar outras atividades no âmbito de sua competência. 

Art. 6º Observadas as políticas públicas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações, compete ao GIRED: 

I - atuar para atingir os objetivos constantes da Portaria MCTIC nº 6.370, de 2019, e da presente Portaria; e 

II - estabelecer critérios e procedimentos técnicos para possibilitar a implementação do Programa Digitaliza Brasil.  

Art. 7º Seguindo as diretivas do GIRED, e observadas as políticas públicas estabelecidas pelo Ministério das 

Comunicações, a EAD será responsável, nos municípios com sinais exclusivamente analógicos cujas prefeituras sejam 

qualificadas, conforme procedimento previsto na Seção V deste Capítulo, pela instalação de equipamentos para 

digitalização do sinal analógico das estações retransmissoras de televisão, pelo requerimento do licenciamento das 

estações e pela distribuição de conversores de televisão digital terrestre. 

Seção III 

Da Distribuição de Conversores 

Art. 8º A EAD deverá distribuir conversores de televisão digital terrestre, com interatividade e com desempenho 

otimizado, a famílias integrantes do Cadastro Único, inclusive as beneficiárias do Programa Bolsa Família, que atendem 

aos critérios estabelecidos no art. 4º, inciso II, do Decreto nº 6.135, de 2007, conforme disposições do art. 1º, inciso I, 

da Portaria MCTIC nº 6.370, de 2019. 



 

 

Parágrafo único. A distribuição de conversores será realizada de acordo com o prévio exame, pelo GIRED, acerca da sua 

efetiva necessidade e utilidade, devendo ser primeiramente distribuídos os conversores em estoque da EAD. 

Seção IV 

Da Instalação de Equipamentos em Infraestrutura Compartilhada 

Art. 9º A EAD deverá viabilizar a digitalização dos sinais analógicos das estações retransmissoras de televisão por meio 

da instalação de equipamentos em infraestrutura compartilhada, conforme procedimentos e especificações técnicas a 

serem definidas pelo GIRED.  

§ 1º A instalação dos equipamentos, nos termos do caput, dependerá de prévia adesão ao Programa pelas prefeituras 

e pelas EDA ou ECP das estações que operam o serviço de retransmissão de televisão nos Municípios com sinais 

exclusivamente analógicos, conforme regras estabelecidas nas Seções V e VI deste Capítulo. 

§ 2º As prefeituras qualificadas no Programa serão responsáveis por manter e garantir o funcionamento da 

infraestrutura compartilhada de que trata o caput e não poderão cobrar taxas ou quaisquer valores das detentoras de 

outorga do serviço de retransmissão de televisão para sua utilização. 

§ 3º A infraestrutura compartilhada deverá possuir capacidade para a instalação de, no mínimo, oito canais, para 

atendimento das seguintes finalidades: 

I - digitalização dos sinais analógicos das estações retransmissoras de televisão, nos Municípios com sinais 

exclusivamente analógicos; e 

II - utilização de um canal para a veiculação da programação de entidades representadas pela Associação Brasileira de 

Televisões e Rádios Legislativas - ASTRAL e um canal para a Empresa Brasil de Comunicação – EBC. 

§ 4º As entidades que retransmitam a mesma programação básica da Empresa Brasil de Comunicação em determinado 

Município, e que ainda não firmaram instrumento jurídico de parceria para adesão à Rede Nacional de Comunicação 

Pública, deverão efetuar a regularização da adesão junto à EBC, sob pena de serem desqualificadas do Programa 

Digitaliza Brasil. 

Art. 10. A infraestrutura compartilhada conterá capacidade ociosa quando, após atendimento das finalidades 

constantes dos incisos I e II do § 3º do art. 9º em determinado Município, ainda houver capacidade para a instalação de 

equipamentos para novos canais. 

§ 1º O Ministério das Comunicações divulgará, periodicamente, a lista dos Municípios que possuírem capacidade ociosa 

e realizará chamamento público para seleção das concessionárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens 

interessadas em retransmitir seus próprios sinais nestes Municípios.  

§ 2º Caso a capacidade ociosa em determinado Município seja inferior à quantidade de entidades interessadas, serão 

adotados os seguintes critérios de seleção, sucessivamente: 

I - a concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens que possuir a mesma programação básica de entidade 

autorizada que não foi qualificada no âmbito do Programa Digitaliza Brasil; 

II - a concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens que detenha a outorga mais antiga para execução 

deste serviço no Estado em que se encontra o Município; e 

III - a concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagem que detenha a outorga mais antiga para execução 

deste serviço no país. 

§ 3º A expedição das autorizações para execução do serviço de retransmissão de televisão pelas concessionárias do 

serviço de radiodifusão de sons e imagens por meio da infraestrutura compartilhada dependerá de prévia análise de 

viabilidade técnica por parte da Anatel, de modo que, caso autorizadas, as concessionárias deverão arcar com todas as 

despesas para a aquisição de equipamentos e adaptação da infraestrutura existente para entrada em operação, 

devendo preservar a continuidade das transmissões de outras entidades que compartilhem da mesma infraestrutura. 

§ 4º É requisito para a abertura da seleção mencionada no §1º a qualificação da prefeitura do Município em questão, 

conforme critérios estabelecidos na Seção VI deste Capítulo. 



 

 

Seção V 

Da Adesão das Prefeituras ao Programa Digitaliza Brasil 

Art. 11. As prefeituras dos Municípios com sinais exclusivamente analógicos deverão manifestar interesse para adesão 

ao Programa Digitaliza Brasil, por meio de sistema eletrônico disponibilizado no site do Ministério das Comunicações, 

para recebimento da infraestrutura compartilhada de equipamentos de transmissão de televisão a ser instalada pela 

EAD.  

§ 1º A Secretaria de Radiodifusão do Ministério das Comunicações será responsável pela publicação dos editais de 

convocação para apresentação das manifestações de interesse de que trata o caput, em conformidade com os critérios 

e o cronograma definidos pelo GIRED. 

§ 2º A manifestação de interesse da prefeitura deverá ser realizada pelo chefe do Poder Executivo Municipal ou por 

representante legalmente constituído ou indicado para este fim, o qual se responsabilizará pelo envio de toda a 

documentação requerida para a qualificação do Município no Programa, conforme critérios estabelecidos pelo GIRED.  

§ 3º A EAD será responsável pelo recebimento, instrução e análise das manifestações de interesse encaminhadas, 

incluindo a viabilidade da instalação da infraestrutura compartilhada necessária para a operação do serviço de televisão 

digital no Município, e por informar ao GIRED a relação das prefeituras que cumpriram os requisitos para qualificação e 

participação no Programa Digitaliza Brasil. 

§ 4º O GIRED será responsável pela homologação das prefeituras que participarão do Programa Digitaliza Brasil, 

devendo disponibilizar, mensalmente, a lista das que foram qualificadas, desqualificadas e das que ainda estão em 

análise. 

§ 5º As prefeituras que forem desqualificadas, ou que não se manifestarem nos termos do §1º, poderão realizar nova 

manifestação de interesse para adesão ao programa até 30 de junho de 2022.  

§ 6º Na hipótese do §5º, a instalação de equipamentos nos municípios cujas prefeituras manifestarem interesse 

dependerá de prévia constatação de saldo de recurso remanescente por parte do GIRED. 

Art. 12. As prefeituras qualificadas deverão firmar o Termo de Adesão ao Programa Digitaliza Brasil com o Ministério 

das Comunicações, que conterá, no mínimo: 

I - os deveres e as responsabilidades da prefeitura, especialmente com relação à custódia da infraestrutura de 

transmissão instalada pela EAD; 

II - a vedação da venda, doação ou transferência da infraestrutura a terceiros, salvo mediante prévia análise e aprovação 

do Ministério das Comunicações; 

III - a garantia de acesso, pela prefeitura, dos técnicos indicados pelas detentoras de outorga do serviço de retransmissão 

de televisão em tecnologia digital aos equipamentos da infraestrutura compartilhada, sempre que for necessário; 

IV - a garantia, pela prefeitura, de que dará continuidade à execução do serviço de retransmissão de televisão, sem 

nenhum tipo de embaraço ou interrupção, salvo em casos fortuitos ou de força maior, devidamente motivados e 

comunicados à autoridade competente;  

V - a declaração de conformidade quanto às autorizações, alvarás e licenças necessárias ao processo de regularização 

da infraestrutura no Município; e 

VI - a garantia, pela prefeitura, de que não cobrará taxas ou quaisquer valores das detentoras de outorga do serviço de 

retransmissão de televisão para utilização da infraestrutura compartilhada. 

Seção VI 

Da Qualificação das Entidades Detentoras de Autorização ou Cedentes da Programação 

Art. 13. As EDA ou as ECP localizadas nos Municípios com sinais exclusivamente analógicos poderão manifestar interesse 

na adesão ao Programa de Digitaliza Brasil, por meio de sistema eletrônico disponibilizado no site do Ministério das 



 

 

Comunicações, até a data final para a manifestação de interesse para a adesão da prefeitura dos Municípios, conforme 

estabelecido no §1º do art. 11.  

§ 1º O Ministério das Comunicações será responsável pelo recebimento e análise das manifestações de interesse 

encaminhadas, conforme critérios estabelecidos nesta Seção. 

§ 2º A manifestação de interesse de que trata o caput deverá ser encaminhada por representante legal ou procurador 

devidamente constituído para essa finalidade. 

§ 3º São requisitos mínimos para a qualificação das entidades no Programa, cumulativamente: 

I - estar em situação regular quanto ao recolhimento de receitas do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – Fistel; 

II - que a estação do serviço de retransmissão de televisão analógica na localidade pretendida possua ato de uso de 

radiofrequência emitido pela Anatel em data anterior a 1º de setembro de 2020, mesmo que esteja vencido; e 

III - que a estação do serviço de retransmissão de televisão analógica esteja em operação na localidade pretendida, 

conforme verificação pela EAD.  

§ 4º Caso durante a avaliação técnica da viabilidade de instalação da infraestrutura compartilhada no Município seja 

constatado, pela EAD, que alguma entidade que tenha manifestado interesse na adesão ao Programa não esteja 

executando o serviço de retransmissão de televisão analógica na localidade, o fato será comunicado ao GIRED, para que 

se decida sobre a retirada da entidade do Programa.  

§ 5º Na hipótese de decisão que culmine na retirada da entidade do Programa, o canal previsto para a digitalização do 

sinal da referida entidade será considerado como parte da capacidade ociosa para instalação de canais adicionais, 

conforme procedimento estabelecido no §2º do art. 10. 

§ 6º A Empresa Brasil de Comunicação e as entidades representadas pela Associação Brasileira das Emissoras de Rádio 

e Televisão Legislativa poderão manifestar interesse para execução do serviço em quaisquer dos Municípios 

estabelecidos na lista do Anexo I, nos termos do Acórdão nº 635, de 1 de dezembro de 2020, da Agência Nacional de 

Telecomunicações - Anatel, cabendo-as o cumprimento dos requisitos de que trata o §3º, com exceção dos incisos II e 

III.  

Art. 14. Ao manifestarem interesse na adesão ao Programa, as entidades autorizam a EAD a realizar o processo de 

licenciamento de suas estações junto à Anatel, salvo se elas declararem, no momento da manifestação de interesse, 

que elas mesmas desejam realizar os procedimentos em questão. 

§ 1º As entidades que optarem por realizar o procedimento de licenciamento das estações e não efetuarem o pedido 

no prazo de até trinta dias após a publicação do ato de uso de radiofrequência da estação serão desqualificadas do 

Programa, de modo que a utilização prevista na infraestrutura compartilhada passará a ser considerada como parte da 

capacidade ociosa para instalação de canais adicionais, conforme procedimento estabelecido no §2º do art. 10. 

§ 2º A autorização conferida à EAD para licenciamento das estações não impede as entidades de também realizarem os 

procedimentos e ajustes necessários ao processo de licenciamento. 

Art. 15. A EAD realizará o pagamento da Taxa de Fiscalização de Instalação - TFI para a emissão da licença para 

funcionamento das estações. 

Art. 16. A manifestação de interesse para adesão ao programa será caracterizada como requerimento de consignação 

de canal digital, caso a entidade ainda não o possua.  

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de consignação para a operação em tecnologia digital, e se ambas as 

entidades (EDA e ECP) tiverem manifestado interesse na adesão ao Programa em determinado Município, considerar-

se-á a seguinte ordem de preferência para a seleção da entidade que receberá a consignação do canal digital: 

I - a entidade que já tenha sido habilitada a continuar a prestação do serviço de RTV em tecnologia digital, nos termos 

da Portaria MC nº 4.287, de 21 de setembro de 2015; 

II - a EDA; 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32863963/do1-2015-09-22-portaria-n-4-287-de-21-de-setembro-de-2015-32863769?_ga=2.78775249.450910427.1613091716-476658907.1612817244


 

 

III - a ECP; e 

IV - a concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens que retransmita a mesma programação básica da 

ECP. 

Art. 17. A inabilitação das entidades no Programa Digitaliza Brasil não prejudicará a digitalização de seus sinais às suas 

próprias expensas. 

Art. 18. O Ministério das Comunicações informará ao GIRED a lista de Entidades Qualificadas no Programa Digitaliza 

Brasil nos Municípios com sinais exclusivamente analógicos. 

Seção VII 

Das Autorizações 

Art. 19. O Ministério das Comunicações consignará um canal de radiofrequência para execução do serviço em tecnologia 

digital às Entidades Qualificadas que ainda não possuem tal consignação. 

§ 1º É requisito para a consignação mencionada no caput a situação regular da entidade quanto ao recolhimento de 

receitas do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – Fistel. 

§ 2º Será consignado um canal de radiofrequência em caráter primário nas hipóteses em que a Entidade Qualificada 

para consignação do canal digital seja uma EDA operando em caráter primário, uma EDA concessionária do serviço de 

radiodifusão de sons e imagens com canal de retransmissão operando em caráter secundário ou uma ECP. 

§ 3º Caso não haja canal reservado no Plano Básico de Distribuição de Canais de Televisão Digital – PBTVD da Anatel 

para a consignação dos canais de que trata o §2º, a Agência deverá realizar os estudos de viabilidade para a inclusão 

dos respectivos canais no PBTVD. 

§ 4º Caso a EDA qualificada opere em caráter secundário e em tecnologia analógica na localidade, e não seja 

concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, o Ministério das Comunicações procederá com a 

consignação de canal digital em caráter secundário. 

§ 5º Na hipótese do §4º, considerar-se-á a seguinte ordem de preferência para a consignação do canal digital em caráter 

secundário: 

I - canal do PBTVD incluído pela Anatel para a adaptação da autorização para execução de RTV de caráter secundário 

para primário; 

II - outro canal na faixa de UHF a ser definido pelo Ministério das Comunicações; e 

III - o mesmo canal já utilizado pela entidade para a transmissão analógica. 

Art. 20. Emitido o ato de consignação do canal digital das Entidades Qualificadas, a Anatel emitirá, de ofício, boleto para 

pagamento do valor correspondente ao uso de radiofrequência, cujo valor será recolhido pela EAD. 

Parágrafo único. A EAD poderá solicitar a emissão do boleto para pagamento do valor correspondente ao uso de 

radiofrequência para as estações em que seja responsável pelo respectivo licenciamento, nos termos do art. 14. 

CAPÍTULO III 

DOS MUNICÍPIOS COM SINAL SIMULTÂNEO DE TELEVISÃO ANALÓGICA E DIGITAL 

Seção I 

Das Manifestações de Interesse, Consignações e Autorizações em Tecnologia Digital 

Art. 21. As entidades outorgadas que não possuem consignação do canal digital nos municípios com sinal simultâneo 

de televisão analógica e digital terão até 31 de dezembro de 2022 para manifestar interesse na continuidade do serviço 

em tecnologia digital, com exceção das entidades que já se manifestaram nos termos da Portaria MC nº 4.287, de 21 de 

setembro de 2015. 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32863963/do1-2015-09-22-portaria-n-4-287-de-21-de-setembro-de-2015-32863769?_ga=2.78775249.450910427.1613091716-476658907.1612817244
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§ 1º Na hipótese em que mais de uma entidade manifeste interesse para o mesmo canal nos termos do caput, 

considerar-se-á a seguinte ordem de preferência para a seleção da entidade que receberá a consignação do canal digital: 

I - a entidade que já tenha sido habilitada a continuar a prestação do serviço de RTV em tecnologia digital, nos termos 

da Portaria MC nº 4.287, de 21 de setembro de 2015; 

II - a EDA; 

III - a ECP; e 

IV - a concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens que retransmita a mesma programação básica da 

ECP. 

§ 2º. A manifestação de interesse de que trata o caput será caracterizada como requerimento de consignação de canal 

digital. 

Art. 22. O Ministério das Comunicações consignará um canal de radiofrequência para execução do serviço em tecnologia 

digital às entidades habilitadas que ainda não possuem tal consignação. 

§ 1º É requisito para a consignação mencionada no caput a situação regular da entidade quanto ao recolhimento de 

receitas do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações – Fistel. 

§ 2º Será consignado um canal de radiofrequência em caráter primário nas hipóteses em que a entidade habilitada seja 

uma EDA operando em caráter primário, uma EDA concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens com 

canal de retransmissão operando em caráter secundário ou uma ECP. 

§ 3º Caso não haja canal reservado no PBTVD da Anatel para a consignação dos canais de que trata o §2º, a Agência 

deverá realizar os estudos de viabilidade para a inclusão dos respectivos canais no Plano. 

§ 4º Caso a EDA qualificada opere em caráter secundário e em tecnologia analógica na localidade, e não seja 

concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens, o Ministério das Comunicações procederá com a 

consignação de canal digital em caráter secundário. 

§ 5º Na hipótese do §4º, considerar-se-á a seguinte ordem de preferência para a consignação do canal digital em caráter 

secundário: 

I - canal do PBTVD incluído pela Anatel para a adaptação da autorização para execução de RTV de caráter secundário 

para primário; 

II - outro canal na faixa de UHF a ser definido pelo Ministério das Comunicações; e 

III - o mesmo canal já utilizado pela entidade para a transmissão analógica. 

Art. 23. Emitido o ato de consignação do canal digital, a entidade deverá realizar o pagamento do valor correspondente 

ao uso de radiofrequência, conforme estabelecido pela Anatel. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24. A Secretaria de Radiodifusão do Ministério das Comunicações estabelecerá um Grupo de Trabalho para 

execução das atividades inerentes ao Programa Digitaliza Brasil. 

Art. 25. As entidades que operem apenas em tecnologia analógica, e que ainda não possuam a licença para 

funcionamento da estação na referida tecnologia, poderão realizar o licenciamento da estação apenas na tecnologia 

digital, nos prazos estabelecidos pelo Decreto n.º 5.820, de 29 de junho de 2006. 

Parágrafo único. Para a emissão da licença para funcionamento na hipótese do caput, deverão ser recolhidos, junto à 

Anatel, o valor da Taxa de Fiscalização da Instalação - TFI e os valores retroativos da Taxa de Fiscalização e 

Funcionamento - TFF, contados da data estabelecida no art. 6º do Decreto 10.405, de 25 de junho de 2020, para 

licenciamento da estação em tecnologia analógica até a data da emissão da licença para funcionamento da estação em 

tecnologia digital. 

https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/32863963/do1-2015-09-22-portaria-n-4-287-de-21-de-setembro-de-2015-32863769?_ga=2.78775249.450910427.1613091716-476658907.1612817244


 

 

Art. 26. O estudo de viabilidade para inclusão de canais no âmbito do Programa Digitaliza Brasil deverá observar as 

seguintes premissas, considerando as disposições dos regulamentos técnicos da Anatel: 

I - a menor classe de operação existente, para os casos de novas autorizações para execução do serviço de retransmissão 

de televisão nos Municípios; e 

II - a classe de operação correspondente àquela já utilizada no Município, para os casos de emissoras já autorizadas a 

executar o serviço de retransmissão de televisão em tecnologia analógica. 

Parágrafo único. Na hipótese de inviabilidade para atendimento das premissas descritas no caput, a Anatel poderá 

utilizar outra classe que melhor atenda ao caso em questão. 

Art. 27. A Portaria nº 141, de 22 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 28 ............................................................................................ 

......................................................................................................... 

§ 6º A análise da documentação de que trata os §§ 4º e 5º deste artigo poderá ser realizada pelo Ministério das 
Comunicações após inclusão do canal no PBTVD pela Anatel, nos termos do art. 29. (NR)”  

“ANEXO II 

.......................................................................................................... 

…………………………………………………………………………………………………….. 

Observações: 

III - para as Pessoas Jurídicas de Direito Público Interno (Estados, Distrito Federal e Municípios), também serão aceitos 
os seguintes documentos em substituição aos previstos no D2 e D3 da tabela acima: 

a) Cópia da publicação da Lei vigente na qual esteja prevista a disponibilidade de recursos financeiros destinados ao 
empreendimento discriminando o valor ou o percentual a ser aplicado na instalação e manutenção do sistema 
solicitado. 

b) Comprovante de representação legal em caso de requerimento ou declarações assinados por procurador com 
poderes específicos para a instrução do procedimento de outorga cumulativa com a prova da sua condição de brasileiro 
nato ou naturalizado há mais de dez anos.” (NR) 

Art. 28. O art. 22 da Portaria nº 4.287, de 21 de setembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 22. ........................................................................................................................ 

....................................................................................................................................... 

Parágrafo único. Poderão ser admitidas solicitações que visem alterar a geradora cedente da programação, no prazo 
definido no caput, quando o canal digital, definido como par do canal analógico utilizado pela EDA, for canal de reuso 
ou de rede da entidade a ser definida como a nova ECP.” (NR)  

Art. 29. O art. 3º da Portaria nº 1.459, de 23 de novembro e 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º........................................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

§ 2º ………………………………………………………………………………………………………………………….. 

....................................................................................................................................... 

V - a data de vencimento da licença para os serviços de radiodifusão. 

....................................................................................................................................... 

§ 7º A licença para funcionamento da estação para os serviços de radiodifusão expira automaticamente com o 
vencimento do prazo da outorga, sendo necessária a obtenção de novo licenciamento. 



 

 

§ 8º As entidades interessadas na renovação de outorga deverão solicitar a emissão de nova licença de funcionamento 
da estação no prazo de até 90 (noventa) dias após o seu vencimento.  

§ 9º A emissão de nova licença para funcionamento da estação, decorrente do vencimento da outorga, é requisito 
obrigatório para a conclusão do processo de renovação de outorga, podendo este ser sobrestado quando verificada a 
ausência do licenciamento. 

§ 10 A regularidade técnica, para fins de renovação de outorga, conforme art. 67, parágrafo único, da Lei nº 4.117, de 
1962, será comprovada por meio de emissão da nova licença para funcionamento da estação.” (NR) 

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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